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AUTOGRAFO N.° 3966/2018 	Lein.'  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 04/2018 (Substitutivo) do 
Executivo: 

`CONCEDE 1SENçA0 DE IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO -IPTU- AOS IMÔVEIS 

	

Art. 1 0  Esta lei 	 -IPTU- 
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Art. 20  Para contribu 
I - ser proprietário,pi 
iocahzado no territOric 
II - ter o inióvei bomd 
III-seu titular déve SE 

anos no caso de muff 
IV- possuir renda rn 
salârios minimos (urn 
V. o irnOvei objeto d 
ediftcaçao não podé 
0112006, art. 34, e a 
letras "a" e "b' da Lei 

ou pensippIIae 

a de seus fami 
sminimos naclo 

nàtYpoderá ter 

irnOvel 

e 
e 60 

que residarn no rilesmo imovel, de ate 1,50 

onstniida superior a 60m 2, o terreno de de 
drn a PIano. Diretor, Lei Complementar n° 
ou.66puIa -detinida no Anexo II, Tabela III, 

de 02 de iutho de2004. 

Art 30  Para contribuinte portador de doença grave ou deficiente provar uma das seguintes 
enIemiidades: 

I- TUBERCULOSE ATIVA 
H HANSENIASE 
III-ALIENAcA0 MENTAL 
IV-ESCLEROSE MULTIPLA 
V. HEPATOPATIA GRAVE 
VI-NEOPLASIA MALIGNA 
VII-CEGUEIRA 
VIII-PARALISIA IRREVERSIVEL E INCAPACITANTE 
IX-CARDIOPATIA GRAVE 
X. DOENçA DE PARKINSON 
XI ESPONDILOARTROSE ANQUILOSANTE 
XII-NEFROFATIA GRAVE 
XIII-ESTADO AVANADO DA DOENA DE PAGET (OSTEITE DEFORMANTE) 
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xiv- SENDROME DA DEFICIENCIA IMUNOLOGICA ADQUIRIDA (AIDS) 
XV- c0NTAMINAcA0 POR RADIAcA0 
Paragrafo unico- Alern de cornprovar a enfermidade devera preencher Os seguintes requisitos: 

a- o portador de doença grave/deficiência ou urn de seus farniliares que corn ele residà no mesmo 
irnOvel e seja dependente econOrnico, deve ser proprietário, promitente cornprador, cessionário ou 
arrendatario residencial de urn ünico irnOvef localizado no território nacional; 

b- ter o imOvel corn destinaçao exciusiva para residéncia própria e de sua familia; 
c- possuir o portador de doença ou deflciOncia rnda mensal de ate 1 (urn) salário minirno mensal, 

que deveré ser sornado ao rendirfiento de atél 50 saiáilos minimos (urn e meio salários mInirnos) 
nacionais de seus familiares qüe residam no rnesmo irnovel, ado: podendo ultrapassar 2,50 (dois e 
meio) salârios rninimos. 	- 	 - 	- 

d- o irnovel objeto de requerirnento, nao podera ter area construida-superior a 60m 2, s terreno de sua 
ediflcaçäo näo pode ser superior a 140rn 2  de acordo coin-6 Piano Dirptor, Lei Complernentar no 
01/2006, art. 34, e a edificaçaodevera seido-tipä-baixo ou poQulaYdefinida no Anexo II, Tabela III, 
letras "a" e "b' da Lei Complenteñtar Municipal no 01/2004 dé 02 de juiho de 2004. 

Art. 40  A isençâo prevista nesta Lei CornpIernentar deverá ser requerida a cada exercidio, essando 
quando näo atendidos urn dos requisitos previstos bu corn o ôbito do contribuinte ou de seu 
¼flJ1 IJUj OU}JI OLIt IJl lI I.flUI IIJ UU tOI I!yQU. - 	 - 	 - 

Art. 50  0 pedido dos ,beneficios previstos nesta lei será mediante requerirnento junto äo Protocolo 
Geral do Municipio, endereçado 5 Secret aria, Municipal- de Finanças, ficindo dispensado do 
pagamento de taxa d protocolo, apresentado a partir do dia 10  (primeiro) de seternbro ate o 
Ultimo dia (itil do rnés de dezembro do exercicio anterior ao da isençAo, sob penade perda do 
beneficio fiscal no respectivo ano, acornpanhado dos èeguintes docurnentos: - - 

- cOpias do RG, dC, certidao de casamento ounascirnento; 	- 
II - cópia do titulo de propriedade do irnovel, contrato de prornessa de compra e venda, contrato de 

cessão, contrato de arrendarnento residenbiI dudocurnento idOneo equiparado a urna das formas 
contratuais anteriôtes; - - - - 

III - declaraçäo de rendirnentos próprios e doe farniliares que residarn no mesmo imovel que o 
aposentado ou pensionista, acompanhados dos respectivos comprovantes atualizados como 
extrato do benefIclo previdenciario -e carla de concessäo expe(lida pelo Orgäo instituidor do 
beneflcio previdenciário; - 

IV - declaraçao de que nao possul outro imôvel; 
a cornprovaçao de uma das doenças serâ mediante apresentaçäo de laudo pericial ernitido por 
serviço medico oficial da Uniao, Estados, Distrito Federal ou Municipios, fornecido peio medico 
que acompanha o tratarnento, contendo: 
a) Diagnostico expressivo da doença (anatornopatologico); 
b) Estagio clinico atual; 
c) Classificaçäo Internacional da Doença (CID); 
d) Carimbo que identifique o norne e nümero de registro do rnédico no Conseiho Regional de 

Medicina (CRM). 

Art. 61  Se o conttibuinte näo estiver ern condiçOes de apresentar o requerirnento, poderá ser feito por 
procurador rnediante instrumento particular de procuraçäo, que autorize a fazer o pedido de 
isençao de IPTU junto a Prefeitura Municipal de Jardinôpohs. 
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Art. 70  Recebido o pedido de isençào na Secretaria Municipal de Finanças e reconhecida a sua 
admissibilidade na forma desta Lei, o mesmo seré encaminhado a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social, para realizaçao de Cadastro Unico, que norteará a análise e expediçao de 
parecer, e, se necessârio, poderâ ocorrer verificaçao in loco para cornprovação da situaçäo 
declarada pelo solicitante. 

Paragrafo Unico. A Secretaria Municipal da Assistência Social encaminhará o processo corn todo 
levantarnento para Procuradoria Juridica ernitir parecer e depois subrnetido a 
decisao do Prefeito Municipal 

Art. 90  Para as efèitt 
definido nab 

Art. 10 Para efeitos 
10.188, del: 

Art. 11 Revogá oi 
Tributario Mi 

Art. 12 Esta Lei Car 

a Lei, considera-SE 

Lei, considera-se 
vereiro de 2001 

51,;52 e 53 daLej 674 de 31 -de, dezembro de 1969  (Codigo 

Art. 80  Pedidos de 
do janeiro 

Paragrafo (Jnico. 

Presjdcnte 
Càmra Municipal de Jar 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria da Câmara Municipal de Jardinépolis-
SP, aos treze dias do més de novembro de 2018. 

tavo de So)tsa --
Secretário 
oat sic Jrdino?oIis_SP 


